O objeto da ação repousa na cobrança de diferenças de correção monetária em caderneta de poupança mantida pelo autor junto à Caixa Econômica do Estado I de Minas Gerais, autarquia estadual que operava no mercado financeiro. 

É incontroverso que a União, em 15 de março de 1991, II decretou a liquidação extrajudicial da MinasCaixa, sendo certo que, em 24 de agosto de 1998, através do Decreto III Estadual n. 38.835, o Estado de Minas Gerais assumiu o compromisso de concluir o processo de extinção da 1 aludida entidade, subrogando-se nos direitos e obrigações a ela afetas. 

Dentro desta perspectiva, é razoável admitir que o lapso prescricional modificou-se de forma sensível, na I medida em que a aludida relação jurídica passou a ser disciplinada pelo art. 1º do Dec. n. 20.910, de 19 II 32, que estabelece ser qüinqüenal o prazo para que o particular acione o Estado no caso de ato ilícito. 

Sim, porque a III demanda objetiva compelir o Estado de Minas Gerais a pagar diferença de correção monetária em saldo de caderneta de poupança relativa ao Plano Collor, de 2 1990. 

Assim, não é possível adotar-se a regra geral da prescrição vintenária - originária da lei civil revogada - na medida em I que a obrigação de restituir a diferença acima apontada é, em tese, imputável ao Estado de Minas Gerais e não a uma entidade financeira regida II pelas regras do direito privado. 

Desta forma, a prescrição do direito de ação se materializou, pois, objetiva-se na ação recuperar perdas relativas a abril a III maio de 1990, cujos termos iniciais seriam os aludidos meses - nos quais não se creditou integralmente a correção monetária - e 3 o termo final dos prazos ocorreria em maio de 1995. 

A imprescritibilidade prevista no primeiro normativo diz respeito às relações I estabelecidas com instituições privadas, que, como referido acima, não é o caso em comento. 

Neste sentido, em situação similar, o Superior Tribunal de Justiça decidiu II que: 

O Banco Central do Brasil, autarquia federal, é beneficiado com os mesmos privilégios concedidos à Fazenda Pública, inclusive quanto ao prazo de prescrição qüinqüenal III previsto pelo Decreto n. 20.910/32.

 O evento lesivo que deu origem à demanda se 4 configura, concretamente, no momento em que se opera a liberação dos recursos (em valor inferior ao que entende devido), quando nascem o interesse e a I pretensão à propositura da ação. É, portanto, esse o marco inicial do prazo de prescrição. 

Na mesma linha, posiciona-se esta Corte: 

Aplica-se ao Estado de II Minas Gerais, ainda que na qualidade de sucessora da extinta Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, o prazo prescricional de cinco anos previsto pelo III Decreto n. 20.910/32. Prescrita a pretensão ao recebimento de quantia decorrente da aplicação de 5 
